
PARECER Nº 359, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 23, DE 2017
De autoria do Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe determina que a rede privada de saúde ofereça leito separado para mães de natimorto e mães com óbito fetal e, se necessário ou solicitado, com acompanhamento psicológico.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação com base no artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado concluiu que inexiste quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico, sendo assim, manifestou-se favorável ao projeto.
Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, a qual opinou por sua aprovação.
Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva que a rede privada de saúde dê um tratamento diferenciado às parturientes de natimorto ou com óbito fetal, visando uma acomodação em área separada da demais, bem como acompanhamento psicológico na própria unidade hospitalar ou em outra mais próxima de sua residência.
No caso sub examine, entendemos que não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado decorrentes da aprovação dessa proposição, uma vez que a propositura trata-se exclusivamente da rede privada de saúde.
Desta maneira, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição.
Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 23, de 2017.
a) Castello Branco - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/5/2019.

a) Wellington Moura - Presidente
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